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Voluntério

2001-004.920 — 22 Secao de Julgamento / 12 Turma Extraordinaria
27 de setembro de 2022

ESTANISLAU DE ARAUJO JORGE

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2007
EMENTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTARIO.
INTEMPESTIVIDADE.

N&o se conhece de recurso voluntario interposto em data posterior ao término
do prazo de trinta dias, contados da data de ciéncia do teor do acordao-
recorrido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer

do Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,

Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto de acdérdédo prolatado pela 32 Turma da

DRJ/ICGE (0434.439 — fls. 38-43), que julgou improcedente impugnagdo e manteve a
constituicdo de crédito tributario decorrente da rejei¢ao (“glosa”) de dedugdes pleiteadas a titulo
de despesas médicas.

Referido acordao foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2007



  10120.725151/2012-11 2001-004.920 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 1ª Turma Extraordinária 27/09/2022 ESTANISLAU DE ARAUJO JORGE FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 20010049202022CARF2001ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Exercício: 2007
 EMENTA
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE.
 Não se conhece de recurso voluntário interposto em data posterior ao término do prazo de trinta dias, contados da data de ciência do teor do acórdão-recorrido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente). 
  Trata-se de recurso voluntário interposto de acórdão prolatado pela 3ª Turma da DRJ/CGE (0434.439 � fls. 38-43), que julgou improcedente impugnação e manteve a constituição de crédito tributário decorrente da rejeição (�glosa�) de deduções pleiteadas a título de despesas médicas.
Referido acórdão foi assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2007
Matéria Admitida.
O contencioso administrativo não se instaura em relação a fato gerador de imposto suplementar expressamente admitido pelo contribuinte.
Despesas Médicas. Comprovação.
O direito à dedução das despesas médicas na declaração está sempre vinculado à comprovação prevista em lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes.
Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação a juízo da autoridade lançadora.
Para boa compreensão do quadro fático-jurídico, transcrevo os seguintes trechos do acórdão-recorrido
Do Lançamento
Trata o presente processo de impugnação à exigência formalizada pela Notificação de Lançamento de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) referente ao Exercício 2007, ano-calendário 2006 (fls. 26/29), lavrada em 14/11/2011, por meio da qual foi apurado o crédito tributário conforme demonstrativo a seguir: 
/

Segundo a descrição dos fatos e o enquadramento legal (fl. 27), o lançamento de ofício decorre da seguinte infração, apurada após atendimento à Intimação: 
( Dedução Indevida de Despesas Médicas 
/

/

A ciência do lançamento foi efetuada em 28/11/2011 (fl. 30), por meio de Aviso de Recebimento dos Correios.
Da Impugnação
Inconformado com a Notificação de Lançamento, o sujeito passivo protocolou impugnação em 16/12/2011 (fls. 02/03), na qual alega: 
· Que teria atendido a Intimação Fiscal nº 4985/2010 dentro do prazo. 
· Que anexa Declaração e Relatório Psicológico expedidos pela profissional Sarah Oliveira Mendes, bem como uma certidão negativa em nome da mesma, emitida pelo CRP/GO, para comprovação de sua regularidade.  
Ao final, requer a revisão do lançamento, considerando as despesas no valor de R$ 12.000,00 e glosando as de R$ 5.000,00, pois estas se referem a despesas com não dependente, lançadas indevidamente.
Por ocasião da protocolização da peça impugnatória sob análise, o contribuinte juntou o(s) seguinte(s) documento(s), entre outros:  
( Declaração firmada pela prestadora Sarah Oliveira Mendes (fl.12); 
( Certidão Negativa (fl. 13); 
( Relatório firmado pela prestadora Sarah Oliveira Mendes (fl.14). 
É o relatório. 
Da Admissibilidade
O sujeito passivo foi cientificado do lançamento em 28/11/2011 (fl. 30) e protocolou impugnação em 16/12/2011 (fls. 02/03). A Impugnação é tempestiva, nos termos do art. 15 do Decreto 70.235/72, e, por preencher os demais requisitos da legislação, deve ser conhecida. 
Da Matéria Admitida 
Conforme contido em sua peça impugnatória (fl. 03), o contribuinte não se manifestou contra a seguinte infração descrita na Notificação de Lançamento, admitindo-a expressamente: 
( Dedução Indevida de Despesas Médicas, no valor de R$ 5.000,00, referentes à prestadora Mara Rúbia Silva da Rocha.
De acordo com o disposto no art. 17 do Decreto nº 70.235/72, com a redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/97, considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo contribuinte, matéria esta que não poderá mais ser objeto de questionamento pelo contribuinte. 
A concordância do sujeito passivo quando da sua impugnação, acerca da infração descrita na Notificação de Lançamento, acima descrita, leva à consolidação administrativa do crédito tributário lançado, por não se instaurar o litígio, tornando precluso o recurso voluntário quanto à matéria não questionada. Assim, a impugnação apresentada é parcial. 
Em razão da apresentação de impugnação parcial, deverá ser providenciada, pela Delegacia de origem, a formação de auto apartado, para a imediata cobrança do crédito tributário admitido, no valor de R$ 1.375,00, conforme demonstrativo abaixo: 
Linhas da Declaração
Valores Declarados
Valores Apurados no Lançamento
Matéria Não Impugnada

Rendim Trib rec PJ
 136.650,59 
 136.650,59 
 136.650,59 

Rend trib rec PF/exterior
 6.160,00 
 6.160,00 
 6.160,00 

Resultado da Atividade Rural
 
 
 

Total Rendimentos Tributáveis(1 a 3)
 142.810,59 
 142.810,59 
 142.810,59 

Contr Prev Oficial
 7.043,13 
 7.043,13 
 7.043,13 

Contr Prev Privada
 
   - 
 

Dependentes
 3.032,64 
 3.032,64 
 3.032,64 

Despesas Instrução
 4.747,68 
 4.747,68 
 4.747,68 

Despesas Médicas
 32.801,65 
 15.801,65 
 27.801,65 

pensão alimentícia judicial
 
   - 
 

livro caixa
 
   - 
 

Total Deduções (5 a 11)
 47.625,10 
 30.625,10 
 42.625,10 

Base de Cálculo (4-12)
 95.185,49 
 112.185,49 
 100.185,49 

alíquota
27,5%
27,5%
27,5%

parcela a deduzir
 5.993,73 
 5.993,73 
 5.993,73 

Imposto Calculado (13x14 - 15)
 20.182,27 
 24.857,27 
 21.557,27 

dedução incentivo
 
 
 

Contribuição Empregador Doméstico
 
 
 

IRRF
 (5.201,23)
 (5.201,23)
 (5.201,23)

Carnê Leão
 
 
 

Imposto Complementar
 
 
 

Saldo de Imposto ( 16 - (17 a 21))
 14.981,04 
 19.656,04 
 16.356,04 

Imposto Suplementar (IAP - IAP declarado)
 
 4.675,00 
 1.375,00 

Imposto Suplementar admitido
 

 1.375,00 

Da Glosa das Despesas Médicas 
Trata-se de glosa do valor de R$ 17.000,00, indevidamente deduzido a título de despesas médicas, por falta de comprovação ou de previsão legal para sua dedução. 
Segundo a autoridade lançadora, foi efetuada a glosa do valor de R$ 5.000,0, declarado como pago à profissional Mara Rúbia Silva da Rocha, tendo em vista tratar-se de despesa com não dependente na declaração sob análise, isto é, com Alberto Augusto Montelo de Araújo Jorge, e a glosa do valor de R$ 12.000,00, declarado como pago à profissional Sarah Oliveira Mendes, pois nos recibos apresentados não consta o endereço da prestação dos serviços, e, embora a profissional tenha sido intimada por cinco vezes a confirmar ou não a prestação de seus serviços profissionais ao contribuinte Estanislau de Araújo Jorge ou a suas dependentes, e a comprovar a regularidade de sua inscrição perante o Conselho Regional competente, em nenhum momento a profissional se manifestou.
Em sede de impugnação, o contribuinte anexa Declaração e Relatório Psicológico firmados pela profissional Sarah Oliveira Mendes, bem como uma certidão negativa em nome da mesma, emitida pelo CRP/GO, para comprovação de sua regularidade perante o Conselho.
Inicialmente, cabe destacar que, quanto à dedução de despesas médicas na Declaração de Ajuste Anual, a Lei nº 9.250, de 1995, em seu art. 8º, estabelece:
�Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
I � de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
II � das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias.  
(...) 
§ 2º - O disposto na alínea �a� do inciso II: (...) 
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte, relativos ao seu próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III � limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro de Pessoas Jurídicas de quem recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.� 
Dos dispositivos transcritos, depreende-se que o direito à dedução das despesas médicas na declaração está sempre vinculado à comprovação prevista em lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, além da necessidade de comprovação do efetivo desembolso dentro do ano-calendário. 
Portanto, revela-se equivocado o entendimento de que os recibos são os únicos documentos necessários e hábeis para comprovação dos pagamentos e lisura das deduções pleiteadas. Esta não é a correta interpretação do dispositivo. A critério da Autoridade Fiscal, podem ser exigidas provas complementares.
É regra geral no direito que o ônus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. O art. 73 e § 1º do Regulamento do Imposto de Renda, estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justificá-las, deslocando para ele o ônus probatório: 
�Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).� 
A inversão legal do ônus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o impugnante a obrigação de comprovação e justificação das deduções e, não o fazendo, sofre as consequências legais, ou seja, o não cabimento das deduções, por falta de comprovação e justificação. Também importa dizer que o ônus de provar significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado. 
Assim, pela interpretação sistemática da legislação tributária, verifica-se que a Autoridade Fiscal pode exigir provas complementares, como a comprovação do efetivo desembolso quando considerar, a seu exclusivo critério, que os elementos trazidos não são suficientes para comprovar que o ônus das despesas correu de fato por conta do contribuinte. 
Assim, é necessário que seja comprovado: 
1. Quem são as pessoas que receberam tratamento para que fique comprovado que estas pessoas são o próprio contribuinte ou seu dependente; 
2. Que haja, nos recibos médicos apresentados, a descrição dos serviços prestados para que fique caracterizado se tratar de despesas médicas dedutíveis; 
3. O efetivo desembolso para que se verifique se o pagamento foi efetuado pelo próprio contribuinte e se ocorreu dentro do ano-calendário.
Destarte, e da análise da documentação juntada aos autos, verifica-se: 
· Que, devidamente intimado a comprovar a efetividade dos serviços prestados (fl. 11), o contribuinte trouxe aos autos documentos hábeis para comprová-la (fls. 12 e 14), bem como juntou certidão negativa (fl. 13) para comprovar a situação regular da profissional Sarah Oliveira Mendes perante o Conselho de Psicologia, o que foi confirmado em consulta ao sítio do CRP/GO na internet.
· Que, embora expressamente intimado a comprovar o efetivo desembolso das despesas glosadas (fl. 11), o contribuinte não trouxe aos autos documentos hábeis para comprová-lo, o que poderia ter sido feito por meio da juntada de documentos como microfilmes de cheques, depósitos e transferências com a identificação do beneficiário e extratos bancários com registros de saques em valores e datas compatíveis com os discriminados nos recibos. 
Diante da não comprovação do efetivo desembolso pelo contribuinte das despesas no valor de R$ 12.000,00, referentes à prestadora Sarah Oliveira Mendes, não há como acatar as alegações do sujeito passivo.
Da Conclusão 
Diante do exposto, e considerando tudo mais que dos autos consta, VOTO por julgar a IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE, para manter o crédito tributário exigido. 
Cabe à Delegacia de origem providenciar a imediata cobrança do crédito tributário admitido, no valor de R$ 1.375,00. 
Campo Grande/MS, 11 de dezembro de 2013. 
Andreza Viana Ramos 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Relatora 

A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
Cientificado da decisão de primeira instância em 28/01/2014, o sujeito passivo interpôs, em 28/02/2014, Recurso Voluntário, alegando a improcedência decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
os documentos apresentados cumprem com os requisitos legais e são hábeis a comprovar as despesas médicas - prestação dos serviços e efetivo pagamento; e
os comprovantes das despesas médicas não foram apresentados por impossibilidade à época.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)
O Recurso Voluntário é intempestivo.
De fato, o recorrente foi cientificado do teor do acórdão em 28/01/2004 (fls. 49). Porém, o recurso foi protocolado em 28/02/2014 (fls. 51), um dia após o término do prazo de trinta dias (27/02/2014).
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso voluntário.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Thiago Buschinelli Sorrentino
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Matéria Admitida.

O contencioso administrativo ndo se instaura em relacdo a fato gerador de imposto
suplementar expressamente admitido pelo contribuinte.

Despesas Médicas. Comprovacao.

O direito a deducdo das despesas médicas na declaragcdo esta sempre vinculado a
comprovagdo prevista em lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes.

Todas as deducdes estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo a juizo da autoridade
lancadora.

Para boa compreensdo do quadro fatico-juridico, transcrevo os seguintes trechos

do acordao-recorrido

Do Langamento

Trata o presente processo de impugnacdo a exigéncia formalizada pela Notificacdo de
Lancamento de Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) referente ao Exercicio 2007,
ano-calendario 2006 (fls. 26/29), lavrada em 14/11/2011, por meio da qual foi apurado o
crédito tributério conforme demonstrativo a seguir:

D trativo do Crédito Tributério Cod. DARF
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA-SUPLEMENTAR (5ujsito 2 Multz ds Oficic) 2904
MULTA DE OFICIO ~{Passivel de Reducic)
JUROS DE MORA - (Calculados até 30/11/2011)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (sujsito 2 Mults s Mors) 0211
WMULTA DE MORA - (Nio Passivel de Reducin)
JURCS DE MORA - (Calculados até 20/11/2011)
Valor do Crédito Tributario Apurado

Segundo a descricdo dos fatos e o enquadramento legal (fl. 27), o langamento de oficio
decorre da seguinte infracdo, apurada apés atendimento a Intimacéo:

( Dedugdo Indevida de Despesas Médicas

Glosa do valor de RS 17.000,00, indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas. por falta de comprovacio
ou por falta de previsdo legal para sua deducdo

Glosa do valor de RE 5.000.00 declarado come pago a prefissional Mara Rihbia
Silva da Rocha. tendo em vista tratar-se de despesa com ndo dependente na
declaracdo sob analise, iste &, com Alberto Auguste Montelo de Aradje Jorge
Glosa do valor de RS 12.000.00 declarado como pago a profissional Sarah Oliveira
Mendes, pois nos recibos apresentados ndo consta o endereco da prestacdo dos
sericos, & embora a profissional tenha sido intimada por cinco vezes a

confirmar ou nde a prestacdo de seus servicos profissionais ac contribuinte
Estanislau de Aradjo Jorge ou a suas dependentes. & a compravar a regularidade
de sua inscrigdo perante o Conselho Regional competente, em nenhum momento a
profissional se manifestou

A ciéncia do langcamento foi efetuada em 28/11/2011 (fl. 30), por meio de Aviso de
Recebimento dos Correios.

Da Impugnacéo

Inconformado com a Notificagdo de Langamento, o sujeito passivo protocolou
impugnacdo em 16/12/2011 (fls. 02/03), na qual alega:

- Que teria atendido a Intimagdo Fiscal n°® 4985/2010 dentro do prazo.

- Que anexa Declaragdo e Relatério Psicolégico expedidos pela profissional Sarah
Oliveira Mendes, bem como uma certiddo negativa em nome da mesma, emitida pelo
CRP/GO, para comprovacao de sua regularidade.
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Ao final, requer a revisdo do langamento, considerando as despesas no valor de R$
12.000,00 e glosando as de R$ 5.000,00, pois estas se referem a despesas com nao
dependente, lancadas indevidamente.

Por ocasido da protocolizacdo da peca impugnatdria sob analise, o contribuinte juntou
o(s) seguinte(s) documento(s), entre outros;

( Declaracao firmada pela prestadora Sarah Oliveira Mendes (fl.12);
( Certiddo Negativa (fl. 13);

( Relatério firmado pela prestadora Sarah Oliveira Mendes (fl.14).
E o relatorio.

Da Admissibilidade

O sujeito passivo foi cientificado do langamento em 28/11/2011 (fl. 30) e protocolou
impugnacéo em 16/12/2011 (fls. 02/03). A Impugnag&o é tempestiva, nos termos do art.
15 do Decreto 70.235/72, e, por preencher os demais requisitos da legislacdo, deve ser
conhecida.

Da Matéria Admitida

Conforme contido em sua peca impugnatdria (fl. 03), o contribuinte ndo se manifestou
contra a seguinte infracdo descrita na Notificagdo de Langamento, admitindo-a
expressamente:

( Deducgéo Indevida de Despesas Médicas, no valor de R$ 5.000,00, referentes a
prestadora Mara Rubia Silva da Rocha.

De acordo com o disposto no art. 17 do Decreto n® 70.235/72, com a redacdo dada pelo
art. 67 da Lei n® 9.532/97, considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo contribuinte, matéria esta que ndo podera mais ser objeto
de questionamento pelo contribuinte.

A concordancia do sujeito passivo quando da sua impugnacdo, acerca da infracdo
descrita na Notificagdo de Langamento, acima descrita, leva a consolidacao
administrativa do crédito tributario langado, por ndo se instaurar o litigio, tornando
precluso o recurso voluntario quanto a matéria ndo questionada. Assim, a impugnacao
apresentada é parcial.

Em razdo da apresentagdo de impugnacdo parcial, deverd ser providenciada, pela
Delegacia de origem, a formacgdo de auto apartado, para a imediata cobranca do crédito
tributario admitido, no valor de R$ 1.375,00, conforme demonstrativo abaixo:

Linhas da Declaracéo Valores Valores Apurados no Matéria Néo
Declarados Lancamento Impugnada

Rendim Trib rec PJ 136.650,59 136.650,59 136.650,59

Rend trib rec PF/exterior 6.160,00 6.160,00 6.160,00

Resultado da Atividade Rural

Total Rendimentos Tributaveis(1 142.810,59 142.810,59 142.810,59

a3)

Contr Prev Oficial 7.043,13 7.043,13 7.043,13

Contr Prev Privada -

Dependentes 3.032,64 3.032,64 3.032,64

Despesas Instrucdo 4.747,68 4.747,68 4.747,68

Despesas Médicas 32.801,65 15.801,65 27.801,65

pensao alimenticia judicial -

livro caixa -

Total Deducdes (5 a 11) 47.625,10 30.625,10 42.625,10

Base de Calculo (4-12) 95.185,49 112.185,49 100.185,49

aliquota 27,5% 27,5% 27,5%

parcela a deduzir 5.993,73 5.993,73 5.993,73

Imposto Calculado (13x14 - 15) 20.182,27 24.857,27 21.557,27

deducéo incentivo
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Contribui¢do Empregador
Domeéstico

IRRF

(5.201,23) (5.201,23) (5.201,23)

Carné Ledo

Imposto Complementar

Saldo de Imposto (16 - (17 a 21)) 14.981,04 19.656,04 16.356,04

Imposto Suplementar (IAP - IAP 4.675,00 1.375,00

declarado)

Imposto Suplementar admitido 1.375,00

Da Glosa das Despesas Médicas

Trata-se de glosa do valor de R$ 17.000,00, indevidamente deduzido a titulo de
despesas médicas, por falta de comprovacdo ou de previsdo legal para sua dedugéo.

Segundo a autoridade lancadora, foi efetuada a glosa do valor de R$ 5.000,0, declarado
como pago a profissional Mara Rubia Silva da Rocha, tendo em vista tratar-se de
despesa com ndo dependente na declaracdo sob anélise, isto &, com Alberto Augusto
Montelo de Araljo Jorge, e a glosa do valor de R$ 12.000,00, declarado como pago a
profissional Sarah Oliveira Mendes, pois nos recibos apresentados ndo consta o
enderego da prestacdo dos servigos, e, embora a profissional tenha sido intimada por
cinco vezes a confirmar ou ndo a prestacdo de seus servicos profissionais ao
contribuinte Estanislau de Araljo Jorge ou a suas dependentes, e a comprovar a
regularidade de sua inscricdo perante o Conselho Regional competente, em nenhum
momento a profissional se manifestou.

Em sede de impugnacdo, o contribuinte anexa Declaracdo e Relatério Psicoldgico
firmados pela profissional Sarah Oliveira Mendes, bem como uma certiddo negativa em
nome da mesma, emitida pelo CRP/GO, para comprovagdo de sua regularidade perante
o0 Conselho.

Inicialmente, cabe destacar que, quanto & deducdo de despesas médicas na Declaracdo
de Ajuste Anual, a Lei n° 9.250, de 1995, em seu art. 8°, estabelece:

“Art. 8° A base de cdlculo do imposto devido no ano-calendario sera a diferenga entre
as somas:

| — de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendério, exceto os isentos, 0s
nao-tributveis, os tributiveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo
definitiva;

Il — das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servi¢os radiol6gicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias.

()
§ 2° - O disposto na alinea ‘a’ do inciso II: (...)

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte, relativos ao seu préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il — limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
enderego e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no Cadastro de
Pessoas Juridicas de quem recebeu, podendo, na falta de documentacdo, ser feita
indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.”
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Dos dispositivos transcritos, depreende-se que o direito a dedugdo das despesas médicas
na declaracdo esta sempre vinculado a comprovagao prevista em lei e restringe-se aos
pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio tratamento e ao de seus
dependentes, além da necessidade de comprovacdo do efetivo desembolso dentro do
ano-calendario.

Portanto, revela-se equivocado o entendimento de que o0s recibos sdo os Unicos
documentos necessarios e habeis para comprovagdo dos pagamentos e lisura das
dedugdes pleiteadas. Esta ndo é a correta interpretacdo do dispositivo. A critério da
Autoridade Fiscal, podem ser exigidas provas complementares.

E regra geral no direito que o 6nus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei
também pode determinar a quem caiba a incumbéncia de provar determinado fato. E o
que ocorre no caso das dedugdes. O art. 73 e § 1° do Regulamento do Imposto de
Renda, estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprova-las
ou justifica-las, deslocando para ele o énus probatdrio:

“Art. 73. Todas as deducdes estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°).”

A inversdo legal do 6nus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o
impugnante a obrigacdo de comprovagdo e justificacdo das deducgdes e, ndo o fazendo,
sofre as consequéncias legais, ou seja, 0 ndo cabimento das deducgdes, por falta de
comprovagdo e justificagdo. Também importa dizer que o 6nus de provar significa
trazer elementos que ndo deixem qualquer ddvida quanto ao fato questionado.

Assim, pela interpretacdo sisteméatica da legislacdo tributaria, verifica-se que a
Autoridade Fiscal pode exigir provas complementares, como a comprovacdo do efetivo
desembolso quando considerar, a seu exclusivo critério, que os elementos trazidos ndo
sdo suficientes para comprovar que o 6nus das despesas correu de fato por conta do
contribuinte.

Assim, € necessario que seja comprovado:

1. Quem sdo as pessoas que receberam tratamento para que fique comprovado que estas
pessoas sdo o prdprio contribuinte ou seu dependente;

2. Que haja, nos recibos médicos apresentados, a descricdo dos servigos prestados para
que fique caracterizado se tratar de despesas médicas dedutiveis;

3. O efetivo desembolso para que se verifique se o pagamento foi efetuado pelo préprio
contribuinte e se ocorreu dentro do ano-calendario.

Destarte, e da anélise da documentacdo juntada aos autos, verifica-se:

- Que, devidamente intimado a comprovar a efetividade dos servigos prestados (fl. 11),
o0 contribuinte trouxe aos autos documentos habeis para comprova-la (fls. 12 e 14), bem
como juntou certiddo negativa (fl. 13) para comprovar a situacéo regular da profissional
Sarah Oliveira Mendes perante o Conselho de Psicologia, o que foi confirmado em
consulta ao sitio do CRP/GO na internet.

- Que, embora expressamente intimado a comprovar o efetivo desembolso das despesas
glosadas (fl. 11), o contribuinte ndo trouxe aos autos documentos habeis para comprova-
lo, 0 que poderia ter sido feito por meio da juntada de documentos como microfilmes de
cheques, depdsitos e transferéncias com a identificacdo do beneficiario e extratos
bancérios com registros de saques em valores e datas compativeis com os discriminados
nos recibos.

Diante da ndo comprovacdo do efetivo desembolso pelo contribuinte das despesas no
valor de R$ 12.000,00, referentes a prestadora Sarah Oliveira Mendes, ndo had como
acatar as alegac@es do sujeito passivo.
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Da Conclusao

Diante do exposto, e considerando tudo mais que dos autos consta, VOTO por julgar a
IMPUGNACAO IMPROCEDENTE, para manter o crédito tributario exigido.

Cabe a Delegacia de origem providenciar a imediata cobranca do crédito tributario
admitido, no valor de R$ 1.375,00.

Campo Grande/MS, 11 de dezembro de 2013.
Andreza Viana Ramos

Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil
Relatora

A decisdo de primeira instancia manteve o langcamento do credito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 28/01/2014, o sujeito passivo
interpds, em 28/02/2014, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) os documentos apresentados cumprem com 0s requisitos legais e sdo
habeis a comprovar as despesas médicas - prestacdo dos servicos e efetivo
pagamento; e

b) os comprovantes das despesas meédicas ndo foram apresentados por
impossibilidade a época.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)
O Recurso Voluntéario é intempestivo.

De fato, o recorrente foi cientificado do teor do acorddo em 28/01/2004 (fls. 49).
Porém, o recurso foi protocolado em 28/02/2014 (fls. 51), um dia apds o término do prazo de
trinta dias (27/02/2014).

Ante o0 exposto, NAO CONHECO do recurso voluntario.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Thiago Buschinelli Sorrentino
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